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PORTARIA Nº 666 DE 3 DE JUNHO DE 2026

Dispõe sobre as atividades correcionais no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato
Grosso do Sul.

A REITORA EM EXERCÍCIO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE MATO GROSSO DO SUL (IFMS), no uso de suas atribuições legais, considerando a Portaria nº
1092, de 20 de agosto de 2024, publicada no Diário Oficial da União de 23 de setembro de 2024, seção 2, pág, 24;

RESOLVE: 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as atividades correcionais no âmbito do  Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de Mato Grosso do Sul (IFMS).

CAPÍTULO I
DOS PROCEDIMENTOS E DOS PROCESSOS CORRECIONAIS

Art. 2º As atividades correcionais são gerenciadas pelo Núcleo de Apoio à Correição (Nurei), que   atua na
prevenção e na apuração de infrações disciplinares e de atos lesivos ao IFMS.

Parágrafo único. O Nurei integra o Sistema de Correição (Siscor) do Poder Executivo Federal, como unidade
setorial, e está:

I - vinculado hierarquicamente ao reitor; e
II - sujeito à orientação normativa e à supervisão técnica da Controladoria-Geral da União (CGU), por meio da
Corregedoria-Geral da União (CRG).

Art. 3º As competências do Nurei estão expressas no art. 31-C do Regimento Geral do IFMS.

Art. 4º Para a execução das principais atividades correcionais, adotam-se os seguintes procedimentos:

I - análise inicial de admissibilidade; 
II - juízo de admissibilidade;  
III - Termo de Ajustamento de Conduta (TAC); 
IV -  procedimentos investigativos; e
V - processos correcionais. 

Seção I
Da Análise Inicial de Admissibilidade

Art. 5º A análise inicial de admissibilidade refere-se à análise prévia da denúncia, representação ou notícia de
irregularidade, que subsidiará a decisão da autoridade competente.

§ 1º É o primeiro procedimento adotado pelo Nurei, com a finalidade de coletar elementos de informação e analisar
a existência de indícios que justifiquem a sua apuração.

§ 2º Esse procedimento pode ser realizado pelo coordenador ou por servidores lotados no Nurei, designados por
meio de despacho para atuarem como analistas de admissibilidade.

​​​​​​​§ 3º A Nota Técnica resultante da análise inicial de admissibilidade é assinada pelo servidor designado para
auxiliar nesta tarefa e revisada pelo coordenador do Nurei.

​​​​​​​Art. 6º A partir dos dados e informações cadastradas no sistema ePAD, são gerados os seguintes documentos:

I - Nota Técnica;
II - Diagrama;
III - Matriz de Responsabilização; e 
IV - Relatório.

Parágrafo único. Todos esses documentos devem ser inseridos no processo eletrônico no Sistema Unificado da
Administração Pública (Suap).

Art. 7º A Nota Técnica é o documento expedido pelo Nurei que irá subsidiar a decisão do dirigente máximo do
IFMS.

Parágrafo único. A minuta é exportada em formato word, formatada e inserida no Suap para assinatura e posterior
inserção ao processo eletrônico.

Art. 8º O modelo de Nota Técnica utilizado pelo Nurei para conclusão da admissibilidade abrange os seguintes
itens:

I - número do processo;
II - manifestação Fala.BR nº (se houver);
III - objeto de apuração;
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IV - título do fato;
V - descrição do fato;
VI - elementos de informação relativo ao fato (se houver);
VII - identificação do agente relacionado;
VIII - título das condutas;
IX - descrição das condutas;
X - elementos de informação para cada conduta (título e descrição);
XI - análise técnica e recomendação de cada conduta;
XII - prescrição; e
XIII - conclusão.

Art. 9º O diagrama é a representação gráfica dos títulos do fato, das condutas atribuídas ao agente ou à pessoa
jurídica e as ações recomendadas.

Art. 10. A Matriz de Responsabilização traz as seguintes informações em formato de planilha:

I - número do processo;
II - início da contagem prescricional; 
III - fato;
IV - evidências do fato;
V - identificação dos agentes ou da pessoa jurídica; 
VI - condutas; 
VII - evidências das condutas; 
VIII - enquadramentos administrativos; e 
IX - ação recomendada.

Parágrafo único. A Matriz de Responsabilização também deve ser utilizada como elemento norteador de processos
correcionais registrados no sistema ePAD.

Art. 11. O Relatório é um resumo do cadastro realizado no sistema ePAD gerado em PDF. 

Seção II
Do Juízo de Admissibilidade

Art. 12. O juízo de admissibilidade é o ato administrativo por meio do qual a autoridade máxima do IFMS decide,
de forma fundamentada: 

I - pelo arquivamento de denúncia, representação ou relato de irregularidade; 
II - pela celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC); 
III - pela instauração de procedimento investigativo, no caso de falta de informações ou impossibilidade de obtê-
las; ou 
IV - pela instauração de processo correcional. 

Art. 13. As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de suposta infração disciplinar ou
de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa jurídica, inclusive anônimos, deverão ser objeto
de juízo de admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração, bem como a
espécie de procedimento investigativo ou processo correcional cabível. 

Seção III
Do Termo de Ajustamento de Conduta

Art. 14. O Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) consiste em procedimento administrativo voltado à resolução
consensual de conflitos em casos de infração disciplinar de menor potencial ofensivo, regulamentado entre os arts.
61 e 72 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022. 

Parágrafo único. O IFMS deverá optar pela celebração do TAC, visando à eficiência, à efetividade e à
racionalização de recursos públicos, desde que atendidos os requisitos previstos na Portaria Normativa CGU nº 27,
de 2022. 

Art. 15. Considera-se infração disciplinar de menor potencial ofensivo a conduta punível com advertência ou
suspensão de até 30 (trinta) dias, nos termos do inciso II do art. 145 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
ou com penalidade similar, prevista em lei ou regulamento interno. 

Seção IV
Dos Procedimentos Investigativos

Art. 16. Os procedimentos investigativos passíveis de serem instaurados no IFMS são:

I -  Investigação Preliminar Sumária (IPS); 
II - Sindicância Investigativa (Sinve);
III - Sindicância Patrimonial (Sinpa); e 
IV - Investigação Preliminar (IP).
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Art. 17. A IPS constitui procedimento investigativo de caráter preparatório no âmbito correcional, não contraditório e
não punitivo, de acesso restrito, que objetiva a coleta de elementos de informação para a análise acerca da
existência dos elementos de autoria e materialidade relevantes para a instauração de processo correcional, com
previsão entre os arts. 40 e 45 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 2022.

Parágrafo único. No âmbito da IPS podem ser apurados atos lesivos cometidos por pessoa jurídica contra a
Administração Pública e falta disciplinar praticada por servidor.

Art. 18. A Sinve constitui procedimento investigativo de caráter preparatório, não contraditório e não punitivo, de
acesso restrito, destinado a investigar falta disciplinar praticada por servidor ou empregado público federal, quando
a complexidade ou os indícios de autoria e materialidade não justificarem a instauração imediata de processo
correcional, prevista entre os arts. 46 e 48 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 2022.

Art. 19. A Sinpa constitui procedimento investigativo de caráter preparatório, não contraditório e não punitivo, de
acesso restrito, destinado a avaliar indícios de enriquecimento ilícito, inclusive evolução patrimonial incompatível
com os recursos e disponibilidades do servidor, com previsão normativa no Decreto nº 10.571, de 9 dezembro de
2020, e regulamentada entre os arts. 50 e 56 da Portaria Normativa CGU n° 27, de 2022.

Art. 20. A IP constitui procedimento investigativo de caráter preparatório, não contraditório e não punitivo, de
acesso restrito, com a finalidade de investigar cometimento de ato lesivo contra a Administração Pública por
pessoa jurídica, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, quando a complexidade ou os
indícios de autoria ou materialidade não justificarem a instauração imediata de Processo Administrativo de
Responsabilização (PAR), com previsão entre os arts. 57 e 60 da Portaria Normativa nº 27, de 2022, e art. 11 da
Instrução Normativa  CGU nº 13, de 8 de agosto de 2019.

Seção V
Dos processos correcionais

Art. 21. Os processos correcionais passíveis de serem instaurados no IFMS são:

I - Sindicância Acusatória (Sinac);
II - Processo Administrativo Disciplinar (PAD);
III - Processo Administrativo Disciplinar Sumário;
IV -  Sindicância Disciplinar para Servidores Temporários; e 
V - Processo Administrativo de Responsabilização de Pessoas Jurídicas (PAR).

Art. 22. A Sinac constitui processo destinado a apurar responsabilidade de servidor público federal por infração
disciplinar de menor potencial ofensivo, quando não for o caso de TAC, observados os princípios do contraditório e
da ampla defesa, prevista nos arts. 73 e 74 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 2022, instaurada e conduzida nos
termos da Lei nº 8.112, de 1990, observando, no que couber, as disposições aplicáveis ao PAD. 

Art. 23. O PAD é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor por infração disciplinar praticada
no exercício de suas atribuições ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre investido,
observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, instaurado e conduzido nos termos da Lei nº 8.112,
de 1990, com previsão entre os arts. 75 a 78-A da Portaria Normativa CGU nº 27, de 2022.

Art. 24. O PAD Sumário destina-se a apurar responsabilidade de servidor público federal no caso das infrações de
acúmulo ilegal de cargos públicos, de inassiduidade habitual ou de abandono de cargo, observados os princípios
do contraditório e da ampla defesa, instaurado e conduzido nos termos da Lei nº 8.112, de 1990, observando-se,
no que couber, as disposições aplicáveis ao PAD, com previsão entre os arts. 79 e 81 da Portaria Normativa CGU
nº 27, de 2022. 

Art. 25. A Sindicância Disciplinar para Servidores Temporários é instaurada para apurar infrações disciplinares
atribuídas aos contratados nos termos da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, observando, no que couber, as
disposições contidas na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, com previsão entre os arts. 82 e 85 da Portaria
Normativa CGU nº 27, de 2022. 

Art. 26. O PAR constitui processo destinado à responsabilização administrativa de pessoa jurídica em decorrência
de atos lesivos contra a Administração Pública, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013, com previsão entre
os arts. 94 e 96 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 2022, e na Instrução Normativa CGU nº 13, de 2019. 

CAPÍTULO II
DA GESTÃO DOS PROCEDIMENTOS INVESTIGATIVOS

Seção I
Da Supervisão dos Procedimentos Investigativos

Art. 27. As rotinas de supervisão do Nurei acerca da execução dos procedimentos investigativos abrange:

I - realizar reuniões mensais para acompanhar o desenvolvimento das atividades e elucidar eventuais dúvidas,
cujas orientações devem ser registradas em ata ou memória; e
II - acompanhar o planejamento dos trabalhos por meio do sistema ePAD, em “Gerenciamento de atividades”, no
qual devem ser registrados o título de cada atividade e as datas de início e fim do planejamento e da execução.
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Seção II
Da Conclusão dos Procedimentos Investigativos

Art. 28. Os documentos de conclusão dos procedimentos investigativos gerados pelo sistema ePAD são:

I - Nota Técnica, no caso de IPS; e 
II - Relatório, nos casos de Sinve, Sinpa e IP.

§ 1º Os elementos que devem constar no documento de conclusão dos procedimentos investigativos estão
dispostos no art. 8º desta Portaria, que se aplica às admissibilidades.

§ 2º Pelo sistema ePAD, também devem ser gerados o diagrama, a Matriz de Responsabilização e o relatório com
o resumo dos dados cadastrados.

Art. 29. Após a conclusão dos procedimentos investigativos, o coordenador do Nurei deverá realizar as seguintes
providências:

I - analisar a Nota Técnica ou o Relatório constantes no processo eletrônico no Suap;
II - verificar os dados cadastrados no sistema ePAD;
III - checar se os documentos gerados pelo sistema ePAD (Nota Técnica, Diagrama, Matriz de Responsabilização
e Relatório) e as evidências constam no processo eletrônico no Suap; e
IV - despachar com o dirigente máximo que proferirá decisão no prazo de 20 (vinte) dias.

CAPÍTULO III
DA GESTÃO DOS PROCESSOS CORRECIONAIS 

Seção I
Das Comissões

Art. 30. O Nurei deve supervisionar, apoiar e orientar os trabalhos das comissões designadas para conduzir
procedimentos investigativos e processos correcionais.

Parágrafo único. O cadastro reserva de servidores aptos a integrar procedimentos investigativos e processos
correcionais deve ser mantido atualizado.

Art. 31. O apoio administrativo às comissões será realizado pelos servidores lotados no Nurei.

Parágrafo único. O referido apoio às comissões compreende as seguintes atividades:

I - esclarecer dúvidas acerca dos procedimentos;
II - redigir orientações para as comissões;
III - disponibilizar materiais para consulta;
IV - providenciar a publicação das portarias de prorrogação de prazo e de recondução da comissão;
V - prestar orientações sobre o uso correto do sistema ePAD;
VI - providenciar a solicitação de diárias e passagens, se necessário; e
VII - outras. 

Seção II
Das Atribuições das Comissões de PAD

Art. 32. Não existe relação de hierarquia entre os membros de comissões, devendo todos eles praticar os atos
necessários ao regular desenvolvimento do processo.

Art. 33. São atribuições do presidente da comissão de PAD:

I - presidir e dirigir todos os trabalhos da comissão e representá-la;
II - receber os processos eletrônicos (principal, admissibilidade e apoio) no Suap;
III - verificar se o ato instaurador está correto e sem vícios que possam dar causa à nulidade;
IV - convocar os demais membros da comissão para reunião de instalação e início dos trabalhos nos primeiros
sete dias contados da publicação do ato instaurador;
V - formalizar em ata a designação do secretário, entre os membros da comissão, em consonância com o § 1º do
art. 149 da Lei nº 8.112, de 1990;
VI - registrar ou demandar o registro de todas as deliberações da comissão em atas, conforme previsto no § 2º do
art. 152 da Lei nº 8.112, de 1990;
VII - notificar previamente o acusado a fim de assegurar o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por
intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos,
quando se tratar de prova pericial, nos termos do 156 da Lei nº 8.112, de 1990;
VIII - garantir a ciência do acusado de todos os atos do processo;
IX - expedir intimações de testemunhas para depor, conforme previsto no art. 157 da Lei nº 8.112, de 1990;
X - comunicar o chefe da repartição do servidor público intimado a prestar depoimento, com a indicação do dia e
hora marcados para inquirição, conforme disposto no parágrafo único  do  art. 157 da  Lei nº 8.112, de 1990;
XI - solicitar documento de identificação do depoente antes da oitiva, para confirmar sua identidade; 
XII - registrar os dados pessoais da testemunha no termo de oitiva (nome, idade, estado civil, profissão); 
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XIII - inquirir as testemunhas separadamente, conforme disposto no § 1º do art. 158 da Lei nº 8.112, de 1990;
XIV - indagar as testemunhas, no início do depoimento, se existem hipóteses de impedimentos que as
impossibilitem de participar do processo, nos termos do art. 18 da Lei nº 9.784, de 1999;
XV - indagar as testemunhas, no início do depoimento, se existem hipóteses de suspeição conforme previsto no
art. 20 da Lei nº 9.784, de 1999;
XVI - compromissar as testemunhas, alertando-as quanto ao teor do artigo 342 do Código Penal, no sentido de
que está obrigada a dizer a verdade e não omiti-la, sob pena de incorrer nas penas do crime de falso testemunho;
XVII - conduzir a reinquirição das testemunhas pelo procurador do acusado, conforme previsto no § 2º do art. 159
da Lei nº 8.112, de 1990; 
XVIII - denegar, de forma fundamentada, pedidos considerados impertinentes, meramente protelatórios, ou de
nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos, nos termos do §1º do art. 156 da Lei nº 8.112, de 1990;
XIX - comprometer-se com a ampla e aprofundada apuração da suposta irregularidade objeto do processo
correcional;
XX - expedir intimação do acusado para submeter-se a interrogatório, como último ato de instrução, observado o
disposto no art. 159 da Lei nº 8.112, de 1990;
XXI - expedir citação do indiciado, após a lavratura do termo de indiciação para oferecer defesa escrita, conforme
previsto no art. 161 da Lei nº 8.112, de 1990;
XXII - exigir e conferir o instrumento de mandato do advogado do acusado e/ou indiciado, observando se os
poderes nele consignados são os adequados;
XXIII - garantir a concessão de acesso aos autos ao indiciado e/ou seu advogado para apresentação de defesa
escrita, conforme disposto no §1º do art. 161 da Lei nº 8.112, de 1990;  
XXIV - declarar a termo a revelia do indiciado que, regularmente citado, não apresentar defesa no prazo legal,
conforme previsto no § 1º do art. 164 da Lei nº 8.112, de 1990;
XXV - solicitar a nomeação de defensor dativo, após a lavratura do termo de revelia, conforme previsto no § 2º do
art. 164 da Lei nº 8.112, de 1990;
XXVI - motivar, de forma expressa, a necessidade de prorrogação de prazo ou recondução da comissão,
informando as atividades desenvolvidas no período e as diligências pendentes;
XXVII - providenciar a prorrogação de prazo ou a recondução da comissão em tempo hábil para expedição do ato
pela autoridade instauradora;
XXVIII - tomar decisões de urgência, justificando-as perante os demais membros em reunião posterior,
devidamente registrada em ata;
XXIX - reunir-se com os demais membros da comissão para a elaboração do relatório final que resumirá as peças
principais dos autos e mencionará as provas para formar a convicção da comissão, conforme disposto no art. 165
da Lei nº 8.112, de 1990;
XXX - garantir que o relatório seja conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor e, nesse último
caso, que seja indicado o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, conforme disposto nos §§ 1º e 2º do art.
165 da Lei nº 8.112, de 1990;
XXXI - zelar pela correta formalização dos procedimentos e dos atos processuais; e
XXXII - remeter o processo com o relatório da comissão à autoridade instauradora, nos termos do art. 166 da Lei
nº 8.112, de 1990.

Parágrafo único. As atribuições do presidente da comissão aplicam-se, no que couber, nos procedimentos
investigativos e demais processos correcionais.

Art. 34. São atribuições de todos os membros da comissão, inclusive do presidente:

I - verificar as hipóteses de impedimento e de suspeição para atuar no processo, previstas no § 2º do art. 149 da
Lei nº 8.112, de 1990, e nos arts. 18 e 20 da Lei nº 9.784, de 1999;
II - comunicar à autoridade instauradora se for cônjuge, companheiro ou parente do acusado, consanguíneo ou
afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, abstendo-se de participar da comissão, nos termos do § 2º do
art. 149 da Lei nº 8.112, de 1990;
III - planejar os trabalhos por meio do sistema ePAD, em “Gerenciamento de atividades”, no qual devem ser
registrados o título de cada atividade e as datas de início e fim do planejamento e da execução;
IV - observar a legislação, especialmente as normas relacionadas ao caso concreto e às atividades correcionais;
V - assegurar a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação, nos
termos do inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal;
VI - solicitar e/ou seguir as orientações do Nurei no que tange aos procedimentos a serem adotados pela
comissão;
VII - participar de todas as deliberações registradas em atas, que devem ser fundamentadas com base na
legislação;
VIII - participar ativamente dos trabalhos da comissão, cujas atividades devem ser divididas entre os membros;
IX - organizar e executar os trabalhos da comissão de modo a assegurar a regular instrução e a conclusão
tempestiva do processo; 
X - zelar pela redação concisa, clara e objetiva das comunicações processuais, atas, ofícios, termos e demais
documentos elaborados pela comissão; 
XI - guardar sigilo de tudo quanto for dito ou planejado pela comissão no curso do processo, observado o art. 150
da Lei nº 8.112, de 1990;
XII - zelar pelo caráter reservado das reuniões e dos depoimentos, conforme previsto no parágrafo único do art.
150 da Lei nº 8.112, de 1990;
XIII - realizar a gravação audiovisual das oitivas, promovendo a guarda dos respectivos arquivos e seu
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encaminhamento ao Nurei ao final do processo;
XIV - transcrever a termo os depoimentos colhidos para inserção no processo eletrônico no Suap;
XV - garantir a observância do princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização
dos meios e recursos admitidos em direito, conforme previsto no art. 153 da Lei nº 8.112, de 1990;
XVI - propor atividades no sentido de elucidar os fatos em apuração e garantir a suficiente instrução probatória,
observado o art. 155 da Lei nº 8.112, de 1990;
XVII - velar pela incomunicabilidade das testemunhas e pelo sigilo das declarações, observado o art. 158, § 1º, da
Lei nº 8.112, de 1990;
XVIII - reinquirir os depoentes sobre aspectos que não foram esclarecidos nas declarações prestadas por eles;
XIX - assinar os termos de depoimentos ou oitivas; 
XX - analisar, de forma expressa no relatório, a natureza da conduta, gravidade, dano, circunstâncias agravantes
ou atenuantes e antecedentes funcionais, critérios exigidos pelo art. 128 da Lei nº 8.112, de 1990, a fim de calcular
a dosimetria da pena nos casos de infração disciplinar que possam resultar em advertência ou suspensão; e
XXI - elaborar o relatório final.

​​​​​​​Parágrafo único. As atribuições dos membros da comissão aplicam-se, no que couber, nos procedimentos
investigativos e demais processos correcionais.

Seção III
Do Apoio às Comissões

Art. 35. As formas de apoio às comissões prestadas pelo Nurei abrange:

I - prestar atendimentos presenciais e/ou online que são registrados em planilha específica;
II - criar grupo no chat do e-mail institucional para facilitar a comunicação entre os membros e o Nurei;
III - solicitar a criação de uma unidade específica no Suap para os trabalhos das comissões;
IV - criar um processo eletrônico de apoio no Suap para solicitações de prorrogação de prazo e recondução da
comissão, devidamente motivados;
V - disponibilizar modelos de documentos, como notificação prévia, intimações, citações, ofícios, termos, relatórios,
etc;
VI - elaborar as minutas de portarias de prorrogação de prazo ou recondução da comissão;
VII - despachar as solicitações da comissão para o gabinete, como a publicação de portarias, pedidos de perícia,
diárias para deslocamento ao local do fato ou realização de depoimentos e as solicitações de ampliação da carga
horária em teletrabalho daqueles membros que participam do Programa de Gestão e Desempenho (PGD);
VIII - disponibilizar canais para a realização de comunicação em tempo real, incluindo telefone celular, WhatsApp,
correio eletrônico e plataforma de videoconferência;
IX - divulgar capacitações sobre PAD, sistema e-PAD e temas relacionados ao fato em apuração; e
X - orientar sobre a correta utilização do sistema ePAD.

Seção IV
Da Supervisão dos Processos Correcionais

Art. 36. As rotinas de supervisão do Nurei acerca da execução dos processos correcionais abrange:

I - realizar reuniões de acompanhamento com a comissão, preferencialmente até quinze dias antes do prazo de
vencimento da portaria, para monitorar o desenvolvimento das atividades planejadas, elucidar eventuais dúvidas e
orientar quanto às providências necessárias para garantir o regular andamento processual com o devido registro
em ata ou memória;
II - acompanhar o planejamento dos trabalhos da comissão por meio do sistema ePAD, em “Gerenciamento de
atividades”, no qual devem ser registrados o título de cada atividade e as datas de início e fim do planejamento e
da execução;
III -  avaliar o checklist do processo correcional, especialmente no caso do PAD, preenchido pela comissão ao final
dos trabalhos, conforme modelo cadastrado no Suap; e
IV - propor melhorias e dar feedback para comissão na análise de regularidade do processo correcional, constante
em Nota Técnica conforme previsto noart. 37desta Portaria.

Seção V
Da Análise de Regularidade dos Processos de Responsabilização de Agentes Públicos

Art. 37. A análise de regularidade dos processos de responsabilização de agentes públicos é feita tanto pelo Nurei
quanto pela Procuradoria Federal junto ao IFMS.

Art. 38. A manifestação no âmbito do Nurei, que analisa a regularidade dos processos de responsabilização de
agentes públicos, poderá ser composta dos seguintes elementos: 

I - número do processo;
II - do objeto;
III - do ato de instauração;
IV - dos atos de prorrogação e de recondução;
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V -  das providências iniciais;
VI - da  notificação prévia;
VII - da instrução probatória;
VIII - do indiciamento ou da exculpação;
IX -  da citação;
X - da defesa;
XI - do Relatório Final;
XII - do aspecto formal, a fim de avaliar a existência de vícios e nulidades;
XIII - do mérito;
XIV - da sanção proposta;
XV - da prescrição;
XVI - da competência para julgamento;
XVII - das recomendações da comissão;
XVIII - da proposição de melhorias e feedback para comissão; e
XIX -  das conclusões.

Parágrafo único. A análise de regularidade do Nurei será realizada por meio de Nota Técnica, cujo modelo está
cadastrado no Suap no módulo de documentos eletrônicos.

Seção VI
Da Análise de Regularidade dos Processos de Responsabilização de Pessoas Jurídicas

Art. 39. A análise de regularidade dos Processos Administrativos de Responsabilização (PAR) de Pessoas
Jurídicas é realizada pelo Nurei por determinação da autoridade instauradora, nos termos do art. 23 da Instrução
Normativa CGU nº 13, de 8 de agosto de 2019.

§ 1º Após a conclusão do relatório final pela comissão, a autoridade instauradora intima a pessoa jurídica
processada para manifestação, e, a partir do recebimento desta, promove o encaminhamento do PAR para o Nurei
para análise da regularidade processual.

§ 2º Mesmo nos casos de não apresentação da manifestação de defesa após a conclusão do relatório final, a
autoridade instauradora poderá determinar, de forma motivada, a análise de regularidade do processo pelo Nurei.

§ 3º A análise técnica do Nurei precede ao exame de legalidade realizado pela Procuradoria Federal junto ao IFMS
anterior ao julgamento.

Art. 40. O Nurei deve realizar avaliação da completude do trabalho realizado no âmbito do PAR, manifestando sua
opinião sobre:

I - aspectos formais do procedimento;
II - adequação normativa e técnica das conclusões de responsabilização de pessoa jurídica; e
III - aplicação dos parâmetros pertinentes para definição das sanções cabíveis.

Art. 41. A manifestação no âmbito do Nurei que analisa a regularidade dos   processos de responsabilização de
pessoas jurídicas será composta dos seguintes elementos mínimos: 

I - número do processo;
II - do assunto;
III - das referências;
IV - do relatório, com o resumo do andamento do processo;
V - da regularidade formal do PAR;
VI - da regularidade material do PAR;
VII - das sanções recomendadas;
VIII- do valor do dano;
IX - da prescrição;
X - da competência para julgamento; e
XI - das conclusões.

§1º As referências devem mencionar a legislação relacionada e os materiais consultados.

§2º A análise de regularidade formal do PAR trata, por exemplo, dos aspectos formais e procedimentais, como o
rito previsto na legislação, a competência da autoridade instauradora, a regularidade das portarias, a produção
probatória, as comunicações processuais, a conformidade do termo de indiciação (se for o caso), bem como a
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa e do devido processo legal.

§3º  A análise de regularidade material do PAR trata, por exemplo, das condutas imputadas à pessoa jurídica, do
enquadramento, das provas e da manifestação da defesa ao Relatório Final, com o acatamento ou não dos
argumentos apresentados.

§4º A análise de regularidade do Nurei será realizada por meio de Nota Técnica. 
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CAPÍTULO IV
DAS EVIDÊNCIAS, DOS DADOS E DA INFORMAÇÕES 

Seção I
Da  Obtenção, Do Registro e Da Guarda de Evidências

Art. 42. As evidências devem ser registradas e/ou avaliadas no sistema ePAD, contendo as seguintes informações:

I - título da evidência;
II - descrição da evidência;
III - situação (não avaliada, acatada e não acatada), no caso de processos correcionais;
IV - justificativa da situação, no caso de processos correcionais; e
V - identificação se há informação sigilosa na evidência, selecionando o respectivo dispositivo legal.

Art. 43. As principais hipóteses legais de sigilo a serem observadas durante as atividades correcionais são:

I - atividade de inteligência de Estado (arts. 9º e 9º-A da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999 e/ou art. 23,
incisos II e VIII, da Lei nº 12.527, de 2011);
​​​​​​​II - direito autoral (Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998);
III - informação pessoal (art. 31 da Lei nº 12.527, de 2011);
IV - informação pessoal sensível (art. 31 da Lei nº 12.527, de 2011);
V - propriedade intelectual de programa de computador (software) (Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998);
VI - restrição de acesso a documento preparatório (art. 7º, §3º, da Lei nº 12.527, de 2011);
VII - segredo de  justiça no processo civil (art. 189 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo
Civil);
VIII - segredo de justiça no processo penal (art. 201, §6º, do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 -
Código de Processo Penal);
IX - segredo industrial (Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996);
X - sigilo bancário (art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001);
XI - sigilo comercial das Sociedades Anônimas (art. 155, §2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976);
XII - sigilo contábil (art. 1.190 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil);
XIII - sigilo de Acordo de Leniência (art. 38, §3º, do Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022);
XIV - sigilo de nome, imagem, qualificação e demais informações preservados do colaborador em procedimento
criminal (art. 5º, II da Lei 12.850, de 2 de agosto de 2013);
XV - sigilo do Inquérito Policial (art. 20 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941  - Código de Processo
Penal);
XVI - sigilo do Procedimento Administrativo Disciplinar em Curso (art. 150 da Lei nº 8.112, de 1990);
XVII - sigilo do Procedimento Administrativo de Responsabilização (art. 5º, § 3º, do Decreto nº 11.129, de 11 de
julho de 2022);
XVIII - sigilo do Inquérito Civil no âmbito do Ministério Público (art. 7º da Resolução CNMP nº 23, de 17 de
setembro de 2007);
XIX - sigilo empresarial (art. 169 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005);
XX - sigilo fiscal (art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966);
XXI - sigilo funcional do  Sistemas de Contabilidade Federal e de Controle Interno (art. 26, §3º, da Lei nº 10.180, de
6 de fevereiro de 2001); e
XXII - sigilo por possibilidade de risco ou dano aos interesses da sociedade e do Estado (art. 45 do Decreto nº
7.845, de 14 de novembro de 2012).

Parágrafo único. O servidor que tiver acesso à informação sigilosa no curso de procedimentos ou processos
correcionais tem o dever de resguardá-la, conforme previsto no inciso VIII do art. 116 da Lei nº 8.112, de 1990.

Art. 44. A forma de obtenção e guarda de evidências nas admissibilidades, nos procedimentos investigativos e nos
processos correcionais deve ser registrada, utilizando-se, por exemplo:

I - atas de deliberação da comissão que motivem a coleta de determinada evidência; 
II -  termos de juntada de documentos, quando necessário;
III - termos de compartilhamento de documentos custodiados pelo Nurei ou por comissões; 
IV - termos de diligência;
V - nível de acesso restrito ou sigiloso ao inserir o documento externo no sistema eletrônico Suap; e
VI -  inserção correta das evidências no sistema ePAD, observado o art. 41.

Art. 45. As  evidências devem ser armazenadas com segurança nos sistemas ePAD e Suap e mantidas acessíveis
de forma a possibilitar eventuais consultas posteriores. 

§ 1º O sistema ePAD aceita a inserção de  evidências nos formatos: docx; pdf; txt; png; jpeg; bmp; pptx; csv; xlsx;
xls; mkv; mp4; m4v; mov; mpeg; mpg, flv; avi; asp; wmv; wma; msg.

§ 2º O Suap aceita a inserção de evidências apenas no formato pdf.

Art. 46. A gravação de depoimentos deve ser feita por meio da ferramenta disponibilizada pelo e-mail institucional.
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​​​​​​​§1º O armazenamento das gravações de depoimentos deverão ser inseridos no sistema ePAD, não dispensando a
sua redução a termo para inserção no Suap, sendo disponibilizado à defesa o acesso ao seu conteúdo ou à
respectiva cópia. 

§ 2º As gravações de depoimentos deverão ficar armazenados temporariamente no drive do e-mail institucional e,
posteriormente, salvos na rede interna na pasta do respectivo processo. 

3º As gravações realizadas no âmbito das comissões deverão ser apagadas do drive dos e-mails institucionais dos
membros após o encerramento dos trabalhos e o devido encaminhamento dos arquivos ao Nurei.

Seção II
Do Resguardo das Informações Sigilosas e de Acesso Restrito 

Art. 47. As práticas utilizadas para o resguardo de informações sigilosas ou de acesso restrito nas
admissibilidades, nos procedimentos investigativos e no processos correcionais, incluem, entre outras:

I - classificação correta do nível de acesso restrito ou sigiloso com a respectiva hipótese legal de documentos e
processos eletrônicos criados no Suap:
II - criação de uma unidade específica no Suap para tramitação do processo correcional com acesso exclusivo aos
servidores designados para compor as comissões, ao acusado e respectivos procuradores, se houver;
III - criação de credencial para os procuradores de acusados em processo correcional para acessá-lo por meio do
sistema eletrônico, com o perfil de usuário externo, se solicitado; e
IV - adoção de autos apartados ou relacionados ao principal, observadas as hipóteses legais de sigilo. 

Art. 48. A adoção de autos apartados ou relacionados ao principal deve ser observada, especialmente, nos
seguintes casos:

I - juntada de atestados e laudos médicos;
II - incidente de sanidade mental; e
III - informações bancárias, fiscais, telefônicas e patrimoniais do investigado, acusado ou indiciado.

Seção III
Do Resguardo dos Dados e Informações Pessoais

Art. 49. Na concessão de acesso a procedimentos ou processos correcionais concluídos a terceiros, deverão ser
resguardados os dados pessoais protegidos pela legislação aplicável, mediante ocultação, tarjamento ou
supressão das informações que possibilitem a identificação direta ou indireta da pessoa natural. 

§ 1º Para efeitos desta Portaria, consideram-se dados e informações pessoais:

I - nomes civil ou social;
II - data e local de nascimento;
III - filiação;
IV - naturalidade;
V - nacionalidade;
VI - sexo;
VII - estado civil;
VIII - número do Registro Geral (RG);
IX - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
X - número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
XI - número de Identificação Social (NIS);
XII - número de inscrição no Programa de Integração Social (PIS);
XIII - número de inscrição no Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep);
XIV - número do Título de Eleitor;
XV - números de telefones fixo e de celular pessoais; 
XVI - endereços residenciais;
XVII - endereços de e-mails pessoais e institucionais individuais;
XVIII - vínculo empregatício;
XIX - matrícula Siape, exceto do servidor apenado;
XX - imagens, vídeos e vozes que possibilitem a identificação pessoal;
XXI - renda ou remuneração, exceto de servidor público;
XXII - números de cartão bancário;
XXIII - dados pessoais sensíveis sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a
sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado
genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;
XXIV - referências a doenças e tratamentos médicos; e
XXV - outros.

§2º O nome do servidor apenado e sua matrícula Siape enquadram-se como informações de interesse coletivo ou
geral,  razão pela qual não se justifica a ocultação dessas duas informações quando da publicidade do resultado
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do PAD que resultou em sanção disciplinar.

§3º Não são passíveis de acesso ao nome e qualquer referência feita em relação ao denunciante, nos termos do
art. 6º do Decreto nº 10.153, de 3 de dezembro de 2019.

§4º Não são passíveis de acesso ao nome e qualquer referência a vítimas de suposto assédio moral e sexual, em
função do respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias
individuais.

Seção IV
Das Informações ou Documentos Públicos

Art. 50. Na concessão de acesso a procedimentos ou processos correcionais concluídos a terceiros, as
informações e os documentos públicos não precisam ser resguardados.

§ 1º Para efeitos desta Portaria, consideram-se informações ou documentos públicos:

I - atos publicados no Boletim de Serviços do IFMS ou no Diário Oficial da União; 
II - folha de ponto e registro de frequência de servidor público;
III - avaliação de desempenho do servidor;
IV - informações sobre licitações, contratos e gastos governamentais;
V - informações sobre currículos de agentes públicos, como títulos, experiência acadêmica e experiência
profissional;
VI - informações referentes a valores de benefícios pagos e a identificação de beneficiários de programas sociais,
mesmo que operados por instituições financeiras;
VII - matrículas de imóveis;
VIII - certidões de casamento ou nascimento; 
IX - escrituras públicas; e 
X - outros.

§ 2º O acesso às avaliações de desempenho insatisfatórias deve ser restrito, uma vez que podem causar
exposição indevida do agente público, lesionando sua honra e imagem.

CAPÍTULO V
DOS INSTRUMENTOS DA GESTÃO CORRECIONAL 

Art. 51. São instrumentos prioritários da Gestão Correcional no IFMS: 

I - o planejamento;
II - os critérios de priorização das demandas de demandas correcionais;
III - as autoavaliações periódicas do Modelo de Maturidade Correcional (CRG-MM);
IV - o sistema ePAD; 
V - a transparência ativa dos dados e informações da gestão correcional; 
VI - o Relatório de Gestão Correcional; 
VII - o levantamento de conhecimentos necessários para a execução das atividades correcionais; 
VIII - as ações educativas e de prevenção de ilícitos;
IX - a interlocução e cooperação com o Siscor;
X - a padronização das atividades correcionais; e
XI - a expedição de declarações e de certidões correcionais. 

Parágrafo único. Os instrumentos mencionados nos incisos III a VI apoiam e integram a supervisão técnica da
Corregedoria-Geral da União.

Seção I
Do Planejamento

Art. 52. O Nurei deverá planejar e   monitorar continuamente suas atividades, por meio de planos de ação e
relatórios.

§1º Para elaborar o planejamento, poderá realizar o levantamento dos processos de trabalho, das atividades e da
adequação dos recursos necessários à atividade correcional. 

§2º Deve-se priorizar a realização do planejamento de forma participativa com os servidores lotados no Nurei,
cujas reuniões devem ser registradas.

Art. 53. O Nurei deverá elaborar o plano de ação anual, podendo ser utilizado o sistema de planejamento
disponibilizado pela Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional (Prodi), que adota o Plano de Ação Específico
(PAE).

Art. 54. O monitoramento da execução do Plano de Ação será realizado por meio de Relatórios Parciais e/ou
Finais.
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Seção II
Dos Critérios de Priorização das Demandas Correcionais

Art. 55. O Nurei adota critérios de priorização para análise de demandas correcionais, estabelecidos por meio de
Portaria.

Art. 56. Os critérios para a priorização aplicam-se a: 

I - admissibilidade;
II - instauração de procedimentos investigativos em face de agente públicos e de pessoas jurídicas; e
III - instauração de processos correcionais de responsabilização de agentes públicos e de pessoas jurídicas.

Art. 57. A institucionalização dos critérios definidos para orientar a priorização das demandas correcionais deverá
ser comprovada por meio de planilha de controle específica. 

Seção III
Do Modelo de Maturidade Correcional

Art. 58. O Modelo de Maturidade Correcional (CRG-MM) tem por objetivo orientar o desenvolvimento e o
aperfeiçoamento das atividades correcionais dos órgãos e entidades do Poder Executivo federal.

§ 1º As autoavaliações do CRG-MM, de caráter obrigatório, serão periódicas e realizadas de acordo com
calendário estabelecido pela Corregedoria-Geral da União.

§ 2º Os relatórios produzidos a partir dos resultados do CRG-MM serão considerados para fins de tomada de
decisão e avaliação do desempenho do coordenador do Nurei, inclusive para iniciativas de capacitação.

Seção IV
Do Sistema ePAD 

Art. 59. O sistema ePAD organiza as informações dos procedimentos e processos correcionais, cujas principais
funcionalidades são:

I - geração da Matriz de Responsabilização, que consiste numa visão estruturada das apurações,   com foco na
especificação dos fatos, das condutas e das evidências/provas de eventuais ilícitos; 
II - geração de peças processuais para o caso concreto;  
III - armazenamento dos papéis de trabalho utilizados pelas comissões; 
IV - ferramentas de planejamento e alertas;  
V - gestão de Termos de Ajustamento de Conduta;
VI - assistente virtual por meio de Inteligência Artificial; e  
VII - painéis gerenciais.  

Art. 60. Quanto ao uso correto do sistema ePAD, cabe ao coordenador do Nurei: 

I - designar, junto ao Órgão Central, os gestores do sistema no âmbito de sua unidade;
II - criar, administrar, atualizar e inativar, quando necessário, usuários dos sistemas correcionais; e
III - preencher adequadamente os dados e informações.

Art. 61. Cabe aos usuários do sistema ePAD:

I   - registrar e atualizar os dados e as informações de forma tempestiva ao longo da apuração, conforme
orientações do Nurei;
II - realizar os ajustes que se fizerem necessários diretamente nos campos de cadastramento; e
III - conferir, complementar e ajustar as minutas de peças geradas com base em dados preenchidos no sistema.

Art. 62. A rotina mensal de verificação da adequação dos dados cadastrados e atualizados pelas comissões no
sistema ePAD inclui, principalmente, observar os seguintes campos ou funcionalidades:

I -  dados básicos da demanda;
II - objeto de apuração;
III - títulos e descrição dos fatos;
IV - títulos e descrição das condutas;
V - avaliação de evidências;
VI - alteração da situação do agente (investigado, acusado e indiciado);
VII - planejamento dos trabalhos em “Gerenciamento de atividades”, no qual devem ser registrados o título de cada
atividade e as datas de início e fim do planejamento e da execução;
VIII - análise da comissão, que inclui considerações quanto ao indiciamento (se houver); elementos apresentados
pela defesa; justificativas em relação às defesas processual e de mérito; recomendações para o agente; sanção
recomendada (se houver); registro de benefícios; dosimetria (se houver sanção) e reincidência; e
​​​​​​​IX - geração de peças processuais.
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Seção V
Da Transparência Ativa 

Art. 63. O Nurei adotará as providências necessárias para disponibilizar e manter atualizada, no portal do IFMS,
em local de fácil acesso, seção específica na qual constem, no mínimo, as seguintes informações: 

I - formas de contato com o Nurei, com e-mail e telefone; 
II - o nome e o currículo do coordenador do Nurei, bem como o período do mandato no cargo, quando existente;
III - normas vigentes inerentes à atividade correcional; 
IV - banner de acesso direto ao painel de corregedorias da CRG; e 
V - Relatórios de Gestão Correcional. 

Seção VI
Do Relatório de Gestão Correcional 

Art. 64. O Nurei deverá elaborar Relatório de Gestão Correcional, abrangendo de forma objetiva e sucinta as
seguintes informações referentes ao ano anterior: 

I - as informações decorrentes da autoavaliação do CRG-MM, indicando o nível em que se encontra o Nurei, o
nível alvo e as medidas necessárias para alcançá-lo; 
II - as informações sobre a força de trabalho e estrutura administrativa do Nurei;
III - o número de procedimentos investigativos e processos correcionais instaurados no ano anterior; 
IV - a análise gerencial quanto aos principais motivos das apurações; 
V - a análise dos problemas recorrentes e das soluções adotadas; 
VI - as ações consideradas exitosas; 
VII - os riscos de corrupção identificados; e 
VIII - as principais dificuldades enfrentadas e propostas de ações para superá-las, com indicação dos responsáveis
pela implementação destas e respectivos prazos. 

Parágrafo único. O Relatório de Gestão Correcional deverá ser publicado até o dia 31 de janeiro de cada ano,
devendo ser dada ciência prévia à autoridade máxima do IFMS.

Seção VII
Do Levantamento de Conhecimentos Necessários para a Execução das Atividades Correcionais

Art. 65. O Nurei identificará os conhecimentos técnicos e administrativos necessários para a execução das
atividades correcionais. 

§ 1º A lista dos conhecimentos deve ser atualizada anualmente.

§ 2º As capacitações a serem realizadas devem observar a lista de conhecimentos necessários.

§ 3º Os cursos realizados pelos servidores lotados no Nurei devem ser registrados no módulo de capacitações do
Suap e em planilha específica do setor.

Seção VIII
Das Ações Educativas e de Prevenção de Ilícitos

Art. 66. As ações educativas e de prevenção de ilícitos abrangem:

I - a disseminação interna de conhecimentos adquiridos pelos servidores lotados no Nurei;
II - atividades de orientação acerca de matéria correcional; 
III - a análise gerencial quanto aos principais motivos das apurações, dos problemas recorrentes e das soluções
adotadas e os riscos de corrupção identificados, apontados anualmente no Relatório de Gestão Correcional; e
IV - recomendações à gestão expedidas pelo Nurei, constantes em Notas Técnicas.

Art. 67. As atividades de orientação acerca de matéria correcional realizadas pelo Nurei abrangem, por exemplo:

I - palestras;
II - cursos; 
III - seminários;
IV - atividades com gestores;
V - folders;
VI - cartilhas; e 
VII - outros.

Art. 68. As orientações acerca de matéria correcional podem ser disponibilizadas em canais internos de
comunicação, como boletins, e-mails, publicações no site institucional e outros.

Seção IX
Da Interlocução e Cooperação com o Siscor
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Art. 69. O Nurei deve cooperar com o aprimoramento contínuo do Sistema de Correição do Poder Executivo
Federal (Siscor) por meio de:

I - participação em atividades e eventos promovidos pela CRG/CGU;
II - troca de conhecimento e experiências;
III - ações conjuntas com outras unidades do Siscor;
IV - participação efetiva em canais de interação entre as unidades setoriais de correição;
V - divulgação de boas práticas entre as unidades setoriais de correição;
VI - realização de oficinas, grupos de trabalho, reuniões conjuntas, grupos de discussão; e
VII -  outros. 

Seção X
Da Padronização das Atividades Correcionais

Art. 70. O Nurei padronizará as atividades correcionais no âmbito do IFMS, observadas as orientações normativas
da CRG/CGU.

Parágrafo único. As atividades correcionais poderão ser padronizadas mediante o mapeamento de processos e a
elaboração de procedimentos operacionais, contendo a descrição sequencial das etapas necessárias à sua
execução.

Seção XI
Da Expedição de Declarações e Certidões Correcionais

Art. 71. O Nurei expede declarações correcionais relacionadas à existência de sindicância acusatória, processo
administrativo disciplinar, TAC vigente e de penalidades aplicadas em face de servidores do IFMS.

Parágrafo único. As declarações correcionais são assinadas pelo titular do Nurei, conforme modelo disponibilizado
no módulo de documento eletrônico no Suap.

Art. 72. As informações contidas nas declarações referem-se aos últimos cinco anos, contados de forma retroativa
à data da expedição. 

Parágrafo único. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, após o decurso
de três e cinco anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado
nova infração disciplinar, nos termos do art. 131 da Lei nº 8.112, de 1990.

Art. 73. As declarações poderão ser solicitadas ao Nurei por meio de processo eletrônico no Suap ou e-mail.

Art. 74. As declarações serão expedidas no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento do pedido.

Art. 75. As declarações para fins de comprovação de participação como membro de comissões de procedimentos
investigativos e de processos correcionais deverão ser solicitadas ao Nurei, por meio de processo eletrônico ou e-
mail.

Art. 76. As certidões correcionais são expedidas por meio do sistema da CGU, disponível no endereço
https://certidoes.cgu.gov.br, que emite e valida certidões negativas referentes a punições vigentes aplicadas a
servidores do Poder Executivo Federal e pessoas jurídicas.

Parágrafo único. O Nurei também poderá expedir certidão correcional do sistema da CGU quando demandado.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 77. Os casos omissos serão analisados, tratados e solucionados pelo Nurei e, quando necessário, submetidos
à apreciação da autoridade competente.

Art. 78. Esta Portaria deverá ser revisada nas seguintes situações:

I - expedição de novas orientações da CRG/CGU; 
II - necessidade de aprimoramento das atividades correcionais no âmbito do IFMS; ou 
III - por conveniência e oportunidade da Administração.

Art. 79. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Cláudia Santos Fernandes
Reitora em Exercício
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